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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 222/2008

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza a Codel a doar áreas de terras de sua propriedade à empresa Eduardo Pereira Lopes Neto & Cia Ltda., destinada à ampliação de uma indústria de churrasqueiras de artefatos de metal, cadeira s de metal revestidas com plástico, máquinas eletro-mecânicas, secadores industriais, ferramentas manuais e industriais, carrinhos de tração manual, artigos de serralheria, estruturas metálicas, chopeiras de alumínio revestidas com madeira e artigos de utilidade doméstica, nos termos da Lei nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993, e ainda de acordo com as diretrizes da Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, e dá outras providências.
Em sua Mensagem (Of. nº 986/2008-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“Com o Projeto de Lei o Executivo pretende efetuar a doação à empresa EDUARDO PEREIRA LOPES NETO & CIA LTDA,  da área de terras constituída dos Lotes n.º  11 (1.800,00 m²), 12 (1.800,00 m²), perfazendo um total de 3.600,00 m²,  todos da Quadra I, do CILO  VI, Parque Industrial Germano Balan, da subdivisão do lote 38/1/B1, destacado o lote 38/1/B, da Gleba Jacutinga, da sede do Município.    

Através da  Lei 9.656,  de 9 de dezembro de 2004 a  empresa Serusi Indústria Metalúrgica Ltda. (Encomex), recebeu em doação da Codel  a área de terras  com 1.800,00 m², constituída do Lote n° 12 da Quadra 01 do Parque Industrial Germano Balan, Cilo VI, destinada a implantação de uma indústria metalúrgica (graxeiras, conexões para equipamentos de ar comprimido em geral e bombas de ar comprimido) com a construção de 900,00  m², além das áreas de pátio, circulação e estacionamento deverão ser iniciadas no prazo de 06 (seis) meses e concluídas no prazo de 18  (dezoito) meses, contados da data da publicação desta lei,  A empresa não iniciou  as obras de móveis e o prazo de conclusão da obra  está vencido e desde o dia  9 de junho de 2006, e a empresa encontra-se fechada e seus sócios não foram encontrados.

A Lei   n° 9.835, de 23 de novembro de 2005,  autorizou a Codel a doar a empresa AGS GESSOS LTDA,  o Lote n° 11 da Quadra 01, totalizando 1.800,00 m², do Parque Industrial Germano Balan, Cilo VI, destinada a implantação de uma indústria de placas, molduras e blocos de gesso, com a construção de 1.300,00  m², além das áreas de pátio, circulação e estacionamento deverão ser iniciadas no prazo de 06 (seis) meses e concluídas no prazo de 24  (vinte e quatro) meses, contados da data da publicação desta lei,  A empresa não iniciou  as obras. Em 10 de julho de 2007 a  empresa encaminhou uma correspondência a CODEL, devolvendo o  Lote 11 da quadra 01 – Cilo VI, em função da situação econômica e a dificuldade de se cumprir os prazos estabelecidos na Lei de doação e também por ter alugado um imóvel comercial localizado na Av. Tiradentes n° 4.300, preferindo adiar a ampliação da empresa para um momento mais oportuno. 

Através da  Lei 10.099,  de 12 de dezembro de 2006,, autorizou o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – Codel  a doar  as áreas de terras constituída dos Lotes n.ºs 8, 9 e 10 com 1.800,00 m² cada, totalizando 5.400,00 m²,  todos  da Quadra I, do CILO  VI, Parque Industrial Germano Balan, da subdivisão do lote 38/1/B1, destacado o lote 38/1/B, da Gleba Jacutinga,  à empresa  Eduardo Pereira Lopes Neto & Cia Ltda., destinada à ampliação de uma indústria de churrasqueiras de artefatos de metal, cadeiras de metal revestidas com plástico, máquinas eletro-mecânicas, secadores industriais, ferramentas manuais e industriais, carrinho de tração manual, artigos de serralharia, estruturas metálicas, fabricação de chopeiras de alumínio revestidas com madeira e artigos de utilidades domésticas. As obras  deverão ser iniciadas em 3  (três) meses e concluídas em 35 meses  contados da data de publicação da lei.

A empresa  Eduardo Pereira Lopes Neto & Cia Ltda. iniciou as obras  e durante a execução foi constatado que segundo normatização NBR 9077 de 2001, se faz necessário diminuir a distância a ser percorrida pelos usuários  para ter acesso ao exterior através de portas laterais, levando-se em consideração a  rota de fogo ou diminuindo a distância entre o interior e exterior em risco de incêndio. Esta condição foi levada em análise juntamente com o corpo de bombeiros de Londrina - divisão de projetos que de acordo com Sargento Caldeira, a viabilidade técnica para o projeto se faz com a abertura das portas nas laterais (fundo, frente e lateral).

Outro fator a ser levado em consideração é o fato de que  quando da aprovação da Lei n° 10.099/2006 a empresa havia se comprometido a construir 2.000,00 m² de área construída  e  também em razão do grande crescimento da empresa neste período, necessitando de uma área maior e o projeto construtivo foi   alterado  para  3.440,00 m²  de  área  construída.

O terceiro fator a ser considerado é o número  de vagas de estacionamento  (conforme código de obras, 1 vaga para cada 60 metros construídos), sendo que os taludes de desníveis que constam no terreno, fica totalmente inviável a locação do  estacionamento  que  satisfaça o total ideal de vagas, (neste caso 58) ou seja não há área de terreno suficiente para o total de vagas necessárias,  além das áreas permeáveis (20%) do terreno .

Devido a esse consenso e visto que a empresa necessitaria de mais um barracão que seria de 1.400.00m2, para racionalização do processo produtivo, optou-se por pleitear junto à Prefeitura de Londrina e ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a ampliação desta área, para anexar mais dois terrenos, com metragem total de 3600,00m2, à área de implantação da empresa satisfazendo assim a necessidade para locação  do estacionamento adequado para a área projetada, pátio de carga e descarga e manobra de caminhões.

A empresa  EDUARDO PEREIRA LOPES NETO & CIA LTDA, está localizada em imóvel   na Av. Francisco José Ferreira n° 200, Vila Yara, nesta cidade e  tem a intenção de transferir  e expandir  suas atividades.   

No imóvel a ser doado a empresa pretende ampliar a indústria  de churrasqueiras de artefatos de metal, cadeiras de metal revestidas com plástico, máquinas eletro-mecânicas, secadores industrial, ferramentas manuais e industriais, carrinho de tração manual, artigos de serralharia, estruturas metálicas, fabricação de chopeiras de alumínio revestidas com madeira e artigos de utilidades domésticas.  com a construção de 1.400,00 m²,  de construção no prazo de 14 (quatorze) meses, além das áreas para estacionamento e pátio, sendo o total de investimentos com recursos próprios e de terceiros  da ordem de R$ 400.000,00. (quatrocentos   mil reais), entre  obras civis, máquinas, equipamentos e instalações.   

Sendo assim teríamos uma área total de 9.000.00 m²  e área construída de 4.840.00 m², com 82 (oitenta e duas) vagas de estacionamentos com pátio para acesso e carga e descarga 1.800.00 m²,  área de taludes  e desníveis consideráveis  do terreno fecham a somatória total do terreno. 

O empreendimento deverá gerar no mínimo 25 (vinte e cinco) novos empregos diretos, estando atualmente com 27 (vinte e sete), atingindo um total de 52 (cinqüenta e dois) empregos diretos,  além  de  tantos  outros  indiretos,  sendo que a projeção de  faturamento  mensal  é de R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta  mil reais) mensais,  com expansão das atividades.

O processo com a documentação da empresa pretendente foi devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial em reunião realizada no dia 21/05/2008, sendo recomendado pelo Instituto de Desenvolvimento de Londrina -  CODEL,  gestor da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia londrinense.


Do instrumento público de doação  deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio da Autarquia, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

Esclarecemos que a doação só se efetivará após a tramitação de todos os procedimentos administrativos necessários para o cumprimento do disposto na Lei Federal nº 8.666, de 1993.” (destacamos)

Encontram-se anexados ao projeto, dentre outros, os seguintes documentos:

a) ata da 4ª reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, realizada em 21 de maio de 2008, aprovando a doação;

b) justificativa do interesse público na doação feita pela Codel; e
c) laudo de avaliação nº 153/2007 estimando em R$53.100,00 o valor de cada imóvel em questão.
VOTO DA COMISSÃO

1. O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.
2. No que concerne à iniciativa da matéria, relativamente à doação, prescreve o artigo 77, § 2º, da Lei Orgânica que "cabe ao prefeito a administração dos bens municipais”. No mesmo sentido é o artigo 49, inciso XXII, que estabelece como competência privativa do Prefeito a alienação de bens imóveis mediante prévia e expressa autorização legislativa.

3. Aplica-se à matéria ainda a seguinte disposição da nossa Lei Orgânica:

“Art. 78. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, obedecerá as normas gerais de licitação, instituídas por lei federal.”

A Lei Federal referida no art. 78 supracitado é a nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que assim dispõe sobre a matéria, com a redação que lhe deu a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005:

“Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

§ Iº Quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

(. . .) 

§ 4o A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público devidamente justificado.”

4. A Lei nº 9.284/2003, que estabelece normas para as doações, concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município preconiza ainda o que segue:

“Art. 3º As empresas somente poderão ser beneficiárias de doações, concessões de direito real de uso ou permissões de uso de imóveis do Município se:

I – atenderem ao disposto na Lei Municipal nº 5.669, de 28 de dezembro de 1993;

II – obedecerem às normas de equilíbrio ambiental e às relativas à segurança e à medicina do trabalho; e

III – comprovarem a destinação de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em lei, quando for o caso.”

5. A Lei nº 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município, prevê ainda que:

"Art. 1º Para os efeitos desta lei, considera-se indústria o conjunto de atividades destinadas à produção de bens, mediante a transformação de matérias-primas ou produtos intermediários de interesse do Município, a critério do Executivo.

...

Art. 17. Os terrenos pertencentes ao Município ou à CODEL - Companhia de Desenvolvimento de Londrina - ou aqueles que vierem a lhes pertencer, para fins de industrialização, poderão ser doados, mediante autorização legislativa, ..., após parecer da Comissão Especial, obedecidas as condições previstas no artigo 17 da Lei Federal nº 8.666/93.

...

Art. 18. Constarão obrigatoriamente na lei e no contrato de alienação e concessão de estímulos e benefícios, observada a peculiaridade de cada caso:

I – disposição que vincule o imóvel à finalidade industrial;

II - ...

III – prazo para início e término da construção e funcionamento da empresa;

IV – número mínimo de empregos que serão criados.

...

Art. 23. A alienação dos lotes dependerá sempre de prévia avaliação, a cargo da Comissão Permanente de Avaliação de Bens do Município, cujos laudos serão anexados aos respectivos processos. 

...

Art. 41-B. As empresas que receberem incentivos tributários, doação, concessão ou permissão de terrenos do Município ou o pagamento do seu aluguel ficam obrigadas a preencher, no mínimo, dez por cento do seu quadro de funcionários com pessoas acima de quarenta anos.

...

§ 3º As exigências contidas neste artigo deverão constar do instrumento que autorizar os incentivos tributários, a doação, a concessão ou a permissão do terreno ou o pagamento do aluguel.” (grifamos)

6. Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência para a propositura da matéria;

b) à competência para a iniciativa da matéria; 

c) à análise prévia da proposta pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial;

d) ao art. 18, incisos I, III e IV, da referida lei nº 5.669/93; 

e) ao art. 41-B e § 3º da Lei nº 5.669/93; 

f) ao inciso III do art. 3º da Lei nº 9.284/03; e

g) à elaboração prévia do laudo de avaliação.

7. Por oportuno, cumpre-nos registrar que:

a) não acompanharam o processo legislativo parecer da PGM concluindo pela legalidade da dispensa de licitação nem o relatório de ratificação do processo de dispensa de licitação e sua publicação no Jornal Oficial do Município (documentos que deveriam acompanhar este projeto em face do exposto no art. 17, § 4º, da LL, supracitado); 
b) há que se verificar qual será a área total construída, quanto se destinará para estacionamento e quanto do terreno é inaproveitável para se verificar a real necessidade da presente doação. A Mensagem fala que a área total construída ora será de 3.440,00m² ora será de 4.840,00m². Consoante consta em documentação anexa ao projeto de lei que deu origem à Lei nº 10.099/2006, haveria duas etapas construtivas de 1.000,00m², mais 400,00m² que serão destinados a garagem dos caminhões bem como casa do vigia, totalizando 2.400,00m² de construção, os quais somados aos 1.400,00m² propostos pelo presente projeto totalizam 3.800,00m². Ou seja, não seria nem 3.440,00m² nem 4.840,00m². Em tese, temos as seguintes situações:
AUTORIZAÇÃO
METRAGEM DA ÁREA DOADA
ÁREA A SER CONSTRUÍDA
ÁREA DESTINADA A ESTACIONAMENTO
ÁREA DE TALUDES E DESNÍVEIS

Lei nº 10.099/2006
5.400,00m²
2.400,00m²



Pl 222/08
3.600,00m²
1.400,00m²



TOTAL (segundo nosso entendimento
8.900,00m²
3.800,00m²
1.800,00m²
3.300,00m²

TOTAL (segundo entendimento do Executivo
9.000,00m²
3.440,00m²

ou

4.840,00m²
1.800,00m²
3.400,00m²

ou

2.360,00m²

Conforme o caso, talvez a presente doação desse ser de apenas 1.800,00m²;

c) os representantes locais do Ministério Público Estadual têm considerado, relativamente à criação de um número mínimo de empregos, que é necessário se disciplinar um prazo de manutenção desse número de contratados (no presente caso, 25), sob pena de, não o fazendo, tornar-se inócua a disposição do art. 18, inciso IV, da Lei nº 5.669/93, supracitada; e

d) prosperando o projeto, sugerimos que sua tramitação se dê na forma do Substitutivo nº 1, que o acompanha, que lhe faz correções de ordem técnica e redacional.

8. Em face do exposto, deixamos a admissibilidade e a análise de mérito do presente projeto a critério do Soberano Plenário desta Casa.

9. Alertamos ainda que a aprovação do projeto dependerá do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara.

SALA DAS SESSÕES, 18 de novembro de 2008.

A COMISSÃO:

RUBENS CANIZARES
TERCÍLIO TURINI  GLÁUDIO R. DE LIMA
  VICE-PRESIDENTE
MEMBRO/RELATOR
PRESIDENTE

